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ADVERTENCIA OFICIÁL 

Luego que los señores Alcaldes y 
Secretarios reciban los números de 
lite BOLETÍN, dispondrán oue sé 
lie un eiempiar en el sitio de costum' 

e, donde permanecerá hasta el recí-
o del número siguiente. 
Los Secretarios cuidarán de con­

servar los BOLETINES coleccionados 
>rdenadamente. para su encuaderna-
•íón, aue deberá verificarse cada año. 

SE PUBLICA TODOS LOS DÍAS 
EXCEPTO LOS FESTIVOS 

Se suscribe en la Intervención provincial 
(Palacio provincial): particulares 45 pesetas 
al año. 25 ai semestre, y 12,50 al trimestre; 
Ayuntamientos, 50 pesetas año; Juntas ve­
cinales y Juzgados municipales 35 pesetas 
año, y 20 al semestre. Edictos de Juzgados 
de 1.a instancia y anuncios de todas clases. 
0,75 pesetas la línea: Edictos de Juzgados 
municipales, a 0,40 pesetas la Hnea. 

Los envíos de fondos por giró postal, 
d e b é i s ser anunciados por carta u oficio a la 
Intervención provincial. 

(Ordenanza publicada en el BOLETÍN O F I ' 
C I A L de fecha 17 de Diciembre de 1937.) 

ADVERTENCIA EDITORIAL 

Las leyes, órdenes y anuncios que 

hayan de insertarse en el BOLETÍN 

O F I C I A L , se han de mandar al Gober­

nador de la provincia, por cuyo con 

ducto se pasarán a la Administración 

de dicho periódico (Real ordén de 6 de 

Abr i l de 1859) 

J E F A T U R A D E L E S T A D O 
LEY de 26 de Septiembre de 194-1 p o r 

la que se au tor iza el cierre de esta­
blecimientos en caso de reincidencia 
en la d e f r a u d a c i ó n o de f a l t a de pa­
go de las ma l t a s que se i m p m g a n 
Por el impuesto de Consumos de 
Lujo (an t iguo «Subs id io» ) . 

LEY de 26 de Septiembre de 1 9 U p o r 
laque se a t r ibuye a l a Magi s t r a tu ra 
del Trabajo la e jecuc ión de lo conve­
nido por las partes en la c o n c i l i a c i ó n 
sindical. . • 

A d m i n i h f c r a c i ó n P r o v i n c i a l 
G O B I E R N O C I V I L 

Circular. 

de l egac ión de H a c i e n d a . — A n u n c i o 

"Tesorería de H a c i e n d a de la p r o v i n ­
cia de L e ó n . — A n u n c i o . 

Cuerpo N a c i o n a l de Ingen ie ros de 
^ i n a s . - A n u n c i o . 

Sindicato N a c i o n a l de l a P i e l . — O -
aen. 

f i n i e r a D i v i s i ó n T é c n i c a y A d m i -
« i s t r a t m de F e r r o c a r r i l e s . 

id ^<imil l is t r í ic íóí l M u n i c i p a l 
M lctos de Ayun tamien tos . 

A d m i n i s t r a c i ó n de J u s t i c i a 
UCilcto* de Juzgados. 

letatura del EstaAo 
L E Y E S 

Las c a r a c t e r í s t i c a s especiales d e l 
i m p u e s t o de Consumos de L u j o ( a n ­
t i g u o « S u b s i d i o al C o m b a t i e n t e » ) , 
i n t eg ran te de la C o n t r i b u c i ó n de 
Usos y Consumos hace pos ib le e l 
f raude frecuente, ante l a i m p o s i b i l i ­
d a d de que la i n s p e c c i ó n pueda ac­
t u a r en todos los m o m e n t o s en que 
surge la o b l i g a c i ó n de t r i b u t a r , n o 
s iendo, p o r o t r a parte, pos ible u n a 
i n t e r v e n c i ó n pos ter ior de la inspec­
c i ó n en la m a y o r í a d é los casos p o r 
desaparecer t o d o ras t ro de la def rau­
d a c i ó n . , 

Estas d i f i cu l t ades de i n s p e c c i ó n 
son aprovechadas por m u c h o s i n ­
dus t r ia les desaprensivos que prefie­
r e n co r re r el riesgo de l a s a n c i ó n que 
pueda i m p o n é r s e l e s c u a n d o son sos-
p r e n d i d o s c o m e t i e n d o una in f rac ­
c i ó n , a satisfacer este impues to , c a l ­
c u l a n d o la p o s i b i l i d a d de que, a u n 
a s í , puedan resu l ta r benef ic iados p o r 
l a d i f e renc ia que pudiese haber en­
tre las sanciones impues tas y lo de­
f raudado . 

Las c i r cuns t anc ia s que c o n c u r r e n 
en este f raude en que a l c o n t r i b u ­
yente, o sea a l c o n s u m i d o r , se le e x i ­
ge el impues to , que queda a benef i ­
c io del i n d u s t r i a l , aconseja l a adop­
c i ó n de m e d i d a s de e j e m p l a r i d a d 
que c o r l e n estos abusos. 

E n su v i r t u d , 

D I S P O N G O : 

A r t í c u l o p r i m e r o . — T o d o i n d u s ­
t r i a l r e i nc iden t e c o m o d e f r a u d o r de l 
i m p u e s t o de Consumos de L u j o de 
l a C o t r i b u c i ó n de Usos y Consumos 
( a n t i g u o « S u b s i d i o a l C o m b a t i e n t e » ) 
que sea sanc ionado m á s de tres ve­
ces, a p a r t i r de la p u b l i c a c i ó n de l a 
presente Ley , s e r á cast igado c o n el 
c i e r r e de l e s t ab lec imien to p o r u n pe­
r i o d o de dos d í a s a t r e in t a d í a s h á ­
b i les , h a c i é n d o s e constar en l a par te 
e x t e r i o r de l e s t ab lec imien to y en s i ­
t i o v i s i b l e la causa de l c ie r re . 

A r t í c u l o segundo.—En l a m i s m a 
s a n c i ó n i n c u r r i r á n aque l los i n d u s ­
t r i a les que no satistagari las sanc io-
nss impues tas en el p lazo , de t r e i n t a 
d í a s na tura les a con ta r desde la fe­
c h a de la n o t i f i c a c i ó n . E n este caso 
e l c i e r r e t e n d r á c o m o d u r a c i ó n los 
d í a s que el c o n t r i b u y e n t e t a rde en 
satisfacer la s a n c i ó n , con el l í m i t e 
m á x i m o de u n mes, s i n p e r j u i c i o de 
l a r e a l i z a c i ó n de l d e l i t o p o r la v í a de 
a p r e m i o . 

A r t í c u l o t e r ce ro .—El acuerdo de l 
c i e r re s e r á adop tado p o r e l Min i s t e ­
r i o de Hac i enda , p r e v i o i n f o r m e de 
l a D i r e c c i ó n Genera l de la C o n t r i b u ­
c i ó n de Usos y Consumos y a p r o ­
puesta de las Delegaciones de H a ­
c i enda cor respondientes c u a n d o se 
t r a t e de u n c ie r re supe r io r a q u i n c e 
d í a s . E n el caso de c ie r re a que se 
refiere e l a r t i c u l o a n t e r i o r o c u a n d o 
l a s a n c i ó n no exceda de q u i n c e d í a s , 
e l acuerdo de c ier re s e r á de la c o m ­
petenc ia de la D i r e c c i ó n Genera l a 
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propues ta de l a D e l e g a c i ó n de H a ­
c ienda cor respond ien te . 

A r t í c u l o c u a r t o . —La s a n c i ó n a 
que se refiere este texto es c o m p a t i ­
b l e c o n otras que p u d i e r a n d e r i v a r ­
se de la d e f r a u d a c i ó n y c o n el p r o ­
c e d i m i e n t o e jecu t ivo que d e b e r á i n i ­
ciarse en el caso de que el ingreso 
no se rea l ice den t ro d e l p lazo regla­
m e n t a r i o . 

A r t i c u l o q u i n t o . — A l no t i f i ca r se 
todas las sanciones p o r d e f r a u d a c i ó n 
de este i r í i p u e s t o , se h a r á constar que 
a p a r t i r de l a tercera se a c o r d a r á el 
c ie r re d e l e s t ab lec imien to . L a m i s ­
m a adve r t enc i a se h a r á en las n o t i ­
f icac iones s e ñ a l a n d o el p lazo de i n ­
greso. 

A r t í c u l o s e x t o . — P o d r á acordarse, 
a s i m i s m o , el c ie r re de e s t ab lec imien­
tos p o r l a D i r e c c i ó n Genera l de l a 
C o n t r i b u c i ó n de Usos y Consumos 
p o r u n p lazo n o supe r io r a q u i n c e 
d í a s en los casos siguientes: 

a) h i se c o m p r u e b a que se expe-
* den t i cke ts fa ls i f icados . 

b ) Guando u n i n d u s t r i a l expen­
da t i cke t s s in habe r los a d q u i r i d o en 
las o f i c inas au tor izadas p o r H a c i e n 
da pa ra su ven ta . 

c ) A l i n d u s t r i a l que h a y a v e n d i ­
do a ot ros i n d u s t r i a l e s t i cke ts a d q u i ­
r i d o s p o r a q u é l para su estableci­
m i e n t o . 

d ) C u a n d o el i n d u s t r i a l no s u m i ­
n i s t re datos o antecedentes que f a c i ­
l i t e n a los a los Agentes de i a H a ­
c i e n d a l a p e r s e c u c i ó n de las f a l s i f i ­
caciones o fraudes a que se re f ie ren 
los apar tados anter iores de este ar­
t í c u l o . 

L a r e i n c i d e n c i a en c u a l q u i e r a de 
estas fal tas se c a s t i g a r á c o n el c ie r re 
p o r u n plazo de t r e in t a días .^ 

A r t í c u l o s é p t i m o . — T r a n s c u r r i d o s 
dos meses desde l a fecha de l a inser­
c i ó n de esta L e y , en el B o l e t í n O/*-, 
daZ del Estado, todas las m u l t a s i m ­
puestas hasta l a fecha, h á l l e n s e o n o 
en p e r í o d o e jecu t ivo , que n o h a y a n 
s ido ingresadas den t ro de d i c h o p l a ­
zo; i n c u r r i r á n en la s a n c i ó n de cie­
r r e establecida en el a r t í c u l o segun­
do de l presente texto . 

A r t í c u l o oc t avo .—El M i n i s t e i i o de 
H a c i e n d a queda f a c u l t a d o pa ra d i c ­
t a r l a s d ispos ic iones per t inentes pa ra 
la e j e c u c i ó n de esta L e y . 

A s í l o d i spongo p o r l a presente 
Ley , dada en M a d r i d , a v e i n t i s é i s de 
Sept iembre de m i l novec ien tos cua­
ren ta y u n o . 

F R A N C I S C O F R A N C O 
o 

o o 
L a L e y de seis de d i c i e m b r e de m i l 

novec ien tos cuarenta , establece en el 
n ú m e r o te rcero d é l a r t í c u l o d i e c i s é i s , 
que es f u n c i ó n s i n d i c a l la c o n c i l i a ­
c i ó n en los conf l i c tos i n d i v i d u a l e s de 
c a r á c t e r l a b o r a l , c o m o t r á m i t e pre 

l i a t o r i o pa ra el caso en que las par­
tes v o l u n t a r i a m e n t e no c u m p l i e s e n 
l o pac tado en el m i s m o . Y s iendo 
p r i n c i p i o i n d e c l i n a b l e d e l Estado, 
s e g ú n l a d e c l a r a c i ó n s é p t i m a del 
F u e r o de l T r a b a j o , l a f u n c i ó n de 
Jus t i c i a Soc ia l , es i n d u d a b l e que el 
ó r g a n o a q u i e n a q u é l l a se e n c o m i e n ­
da debe ser e l ú n i c o competen te pa ra 
l l e v a r a efecto l o c o n v e n i d o 

E n su v i r t u d , 
D I S P O N G O : 

A r t í c u l o p r i m e r o . — L a compe ten ­
c ia para l l e v a r a efecto lo aco rdado 
en acto de c o n c i l i a c i ó n ce lebrado en 
c u m p l i m i e n t o de l o dispuesto en la 
L e y de seis de d i c i e m b r e de m i l nove­
c ientos cuaren ta , cor responde , de 
m a n e r a exclusiva^ a l a M a g i s t r a t u r a 
d e l T r a b e j o . 

Pa ra ejecutar lo c o n v e n i d o p o r las 
partes en la c o n c i l i a c i ó n s i n d i c a l , es 
r equ i s i t o ind i spensab le la r a t i f i c a c i ó n 
de las m i s m a s ante el Mag i s t r ado de l 
T r a b a j o cor respondien te . 

A r t i c u l o segundo.— L a e j e c u c i ó n a 
que se refiere el a r t í c u l o precedente, 
se l l e v a r á a efecto p o r el Mag i s t r ado 
d e l T r a b a j o , c o n f o r m e a los t r á m i t e s 
es tablecidos en la L e y de E n j u i c i a ­
m i e n t o C i v i l pa ra l a e j e c u c i ó n de la 
s é n t e n c i a . 

A r t í c u l o tercero.— L o c o n v e n i d o 
p o r las partes en l a c o n c i l i a c i ó n s i n ­
d i c a l t e n d r á el v a l o r y eficacia de u n 
c o n v e n i o cons ignado en d o c u m e n t o 
p ú b l i c o . 

A r t í c u l o c u a r t o . — L a presente L e y 
c o m e n z a r á a r eg i r desde el d í a si­
gu ien te á su p u b l i c a c i ó n en el J5o/e-
t í n Of ic ia l del Estado. 

A s í l o d i s p o n g o p o r l a presente 
Ley , dada en M a d r i d , a v e i n t i s é i s 
de Sept iembre de m i l novec ien tos 
cua ren t a y u n o . 

F R A N C I S C O F R A N C O 

Mlmm mil üe la mmm de León 

Gomisaría General de ibas íec imieníos 

Delegación provincial de León 

J U N T A H A R I N O - P A N A D E R A 
N o h a b i é n d o s e pe r sonado en es­

tas of ic inas a recoger el c u p o de ha ­
r i n a co r respond ien te a i a segunda 
q u i n c e n a de l presente mes, los Se­
cre ta r ios de los A y u n t a m i e n t o s ' q u e 
a c o n t i n u a c i ó n se r e l a c i o n a n , s e g ú n 
se o r d e n a b a p o r C i r c u l a r de fecha 
de l co r r i en t e en la prensa y B O L E T Í N 
O F I C I A L de la p r o v i n c i a , se hace 
constar que si en el p lazo de v é i n t i -

v i o pa ra pode r a c u d i r ante l a M a g i s - ' c u a t r o horas no se presentan a reco-
t r a t u r a del T r a b a j o . ] ! ger l a c i t ada a u t o r i z a c i ó n , s e r á n de-

N o d e t e r m i n a la re fe r ida L e y s in b i d a m e n t e sancionados , y h a c i é n d o -
d u d a p o r ser sus tan t iva , q u i é n ha de les responsables de la fal ta de s u m i -
ejecutar lo aco rdado en ac to c o n c i - n i s t r o de p a n en d i c h o s M u n i c i p i o s , 

A y u n t a m i e n t o s de 
A l i j a de los Melones 
Berc ianos de l P a r a m o 
Berc ianos del Real C a m i n o 
Cacabelos 
Campazas 
C a m p o de la L o m b a . 
C a n d í n . 
Cas t r i l l o de Cabrera 
Cas t r i l l o de l a V a l d u e r n a 
C a s t r o c a l b ó n 
C imanes del T e j a r 
G o r u l l ó n 
C u b i l l o s del S i l 
E n c i n e d o 
Folgoso de la R ibera 
Fresnedo 
Gusendos de los Oteros 
Joa ra 
L u y e g o 
L l a m a s de lá R i b e r a . 
Mol inaseca 
Pa lac ios de l S i l 
Peranzanes 
P o b í a d u r a de Pe layo G a r c í a 
Roperuelos d e l P á r a m o 
Santa C o l o m b a de C u r u e ñ o . 
Santa M a r í a de l a Is la 
T o r e n o 
T r u c h a s 
V a l d e p i é l a g o 
V a l d e r r e y 
V a l v e r d e E n r i q u e 
Vega de Va lca rce 
Y i l l a s e l á n 
V i l l a t u r i e l 
Po r D ios , E s p a ñ a y su R e v o l u c i ó n 

N a c i o n a l - S i n d i c a l i s t a . 
L e ó n , 21 de O c t u b r e de 1941. 

E l Gobernador civil-Presidente, 
Narciso Perales 

SERVICIO PROVINCIAL DE GANADERÍA 

C I R C U L A R N U M . 156 

E n c u m p l i m i e n t o d e l a r t í c u l o 17 
de l v igente Reg lamento de Epizoo­
tias de 26 de Sep t iembre de 1933, y a 
propues ta de l Sr. Jefe de l Servicio 
P r o v i n c i a l de G a n a d e r í a , se declara 
o f i c i a l m e n t e e x t i n g u i d o el Carbunco 
s i n t o m á t i c o en e l t é r m i n o munic i ­
p a l de O s e j á de Sa jambre , cuya exis­
tenc ia fué dec la rada oficialmente 
c o n fecha 3 de O c t u b r e de 1941, 

L o que se p u b l i c a en este peri» ' 
d i c o o f i c i a l , para genera l conocí ' 
m i e n t o . 

L e ó n , 18 de O c t u b r e de 1941. 
El Gobernador civil-

Narciso Perales 
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nísíraciófi de Propieiades del Es-

C I R C U L A R 

dando instrucciones p a r a la con fección-
de los documentos cobratorios de 194-2. 

1.a S e g ú n la d i s p o s i c i ó n t r ans i to ­
ria de la L e y de o r d e n a c i ó n de la 
C o n t r i b u c i ó n T e r r i t o r i a l de fecha 26 
de Sept iembre pasado, queda p r o r r o ­
gado p r 1 1942 e l R e p a r t i m i e n t o g e n t -
rai rea l izado para el a ñ o 1941 sobre 
la r iqueza r ú s t i c a a m i l l a r a d a , si b ien 
d e b e r á n tenerse m u y en cuen ta las 
impor tan tes mod i f i c ac iones i n t r o d u ­
cidas en ei m i s m o p o r v i r t u d de los 
preceptos de la L e y de Reforma T r i ­
butar ia de 16 de D i c i e m b r e de 1940, 
p r i n c i p a l m e n t e en cuan to afectan a 
los aumentos de las r iquezas i m p o ­
nibles, a los nuevos t ipos de grava­
men v a l n ú m e r o y c u a n t í a de los 
recargos m u n i c i p a l e s que au to r i za , 
todo lo cua l sigue v igente , , tan to p o r 
lo q u é afecta a la r iqueza R ú s t i c a co­
mo por lo cpe se refiere a la r iqueza 
Urbana. 

Cons iderando que ac tua lmen te t ie ­
nen los A y u n t a m i e n t o s y Jun tas Pe­
riciales m u y ade lantados los t raba­
jos de f o r m a c i ó n de los d o c u m e n t o s 
cobratorios p o r v i r t u d de ó r d e n e s 
que o p o r t u n a m e n t e les f u e r o n c o m u ­
nicadas, y que las a l te rac iones apro­
badas en a m b o s conceptos t r i b u t a ­
rios, po r v i r t u d de los A p é n d i c e s , re­
cuentos de g a n a d e r í a , dec la rac iones 
de rentas, t r ansmis iones de d o m i n i o , 
etc. etc., hacen mas d i f í c i l y l a b o r i o ­
sa la p r ó r r o g a de los d o c u m e n t o s de l 
año an te r io r (que en todo caso s ó l o 
afec tar ía a R ú s t i c ñ ) que la c o n t i n u a ­
ción d é l a l abo r empre d i d a h á s t a fina­
lizarla t o t a lmen te , la A d m i n i s t r a c i ó n 
E c o n ó m i c a p r o v i n c i a l acuerda que 
se fo rmen nuevos d o c u m e n t o s co­
bratorios para ei a ñ o 1942, c o n a r re ­
glo a las i n s t rucc iones que se p u b l i ­
can a c o n t i n u a c i ó n . 
.Los nuevos d o c u m e n t o s cobra to -

í'108 d e b e r á n t o t a l i za r exactamente 
'as cifras globales que para cada 
Ayuntamien to contenga l a d e r r a m a 
provinc ia l de R ú s t i c a y los s e ñ a l a ­
mientos de U r b a n a , que p r ó x i m a ­
mente p u b l i c a r á este p e r i ó d i c o o f i -
^lai. a n t i c i p á n d o s e e s t á s i n s t r u c c i o -

es, con el fin de ganar t i e m p o y or-
leeriar a las Corporac iones m u n i c i p a -
dida^136 cont*ni-ien Ia tarea e m p r e n 

Cj?- C o n s t i t u i r á la base para exac-
d on de Ja C o n t r i b u c i ó n T e r r i t o r i a l 
^ r a n t e 1942, la m i s m a r iqueza de l 
(lue P^113'' c o n *as m o d i f i c a c i o n e s 
2atf ^ai1 R ^ 0 aPl '0l :)aí las 0 a u t o r i -
vir^s Por la A d m i n i s t r a c i ó n , p o r 

ü d de a p é n d i c e s , recuentos de 

g a n a d e r í a , t r ansmis iones de d o m i ­
n i o , dec larac iones de rentas u o t ros 
d o c u m e n t o s o expedientes d e t e r m i ­
na t ivos de a l ta o baja. C o n t i n ú a n en 
v igo r , s e g ú n se d ice a n t e r i o r m e n t e , 
las- elevaciones u n i f o r m e s expe r i ­
mentadas p o r ambas r iquezas en sus 
l í q u i d o s i m p o n i b l e s , y que f u e r o n 
decretadas p o r la L e y de Re fo rma 
T r i b u t a r i a d e 1 6 d e D i c i e m b r e 
de 1940, c o n las excepciones que l a 
p r o p i a L e y establece; d e b i e n d o te­
ner en cuenta , p r i n c i p a l m e n t e , l a 
r e l a t i va a los pueblos adop tados 
para su r e c o n s t r u c c i ó n , que seguid 
r á n d i s f r u t a n d o los benef ic ios fisca­
les que les h a y a n s ido o torgados p o r 
sus respectivos Decretos de adop­
c i ó n , s i empre y c u a n d o que estos 
Decretos l l even fecha a n t e r i o r a l 22 
de D i c i e m b r e de 1940, pues, en o t r o 
caso, q u e d a n sujetos a l r é g i m e n ge­
ne ra l de t r i b u t a c i ó n . 

L a r iqueza i m p o n i b l e , e i c e p c i ó n 
hecha de los pueblos adop tados en 
las. c i r cuns t anc i a s a r r i b a expresa­
das, t r i b u t a r á c o m o en el a ñ o ac tua l , 
a l 17,50 por 100 de la r i queza R ú s t i c a 
y a l 21,50 p o r 100 l a de U r b a n a , s i n 
d i s t i n c i ó n e n t r é Registros A p r o b a ­
dos o C o m p r o b a d o s . 

S iguen en v i g o r i g u a l m e n t e los re­
cargos m u n i c i p a l e s , pe ro l i m i t a d o s 
a los porcenta jes que a u t o r i z a la re­
fer ida L e y de Re fo rma T r i b u t a r i a , y 
que son los siguientes: 

R U S T I C A : Paro o b r e r o , 6,50 . p o r 
100 sobre la cuo ta de l Tesoro . 

U A B A N A : Paro^ ob re ro , 8 p o r 100 
sobre lá cuo t a d e l Tesoro . Obras y 
mejoras u rbanas , 8 p o r 100 sobre l a 
cuo ta de l Tesoro . 

3. a L o s A y u n t a m i e n t o s y Jun tas 
Per ic ia les d e b e r á n tener m u y en 
cuenta que es r e g l a m e n t a r i o , y ade­
m á s de r e g l a m e n t a r i o m u y Conve­
n ien te , r e l a c i o n a r los c o n t r i b u y e n ­
tes, t a n t o en R ú s t i c a c o m o en U r b a ­
na, p o r r i g u r o s o o r d e n a l f a b é t i c o , ^e 
p r i m e r o s ape l l idos . 

S ó l o en el caso de que las Corpo ­
rac iones m u n i c i p a l e s e s t imen abso­
l u t a m e n t e preciso conservar la d i v i ­
s i ó n p o r pueb los den t ro de cada 
A y u n t a m i e n t o , c o n el f i n de pode r 
establecer f á c i l m e n t e o t ras i m p o s i ­
c iones m u n i c i p a l e s que tengan p o r 
base l a C o n t r i b u c i ó n T e r r i t o r i a l , 
c o n s e n t i r á l a A d m i n i s t r a c i ó n , p re ­
v i a c o n s u l t a , aquel las d iv i s iones ; 
pero b i e n e n t e n d i d o que la r e l a c i ó n 
de cada p u e b l o d e b e r á hacerse t a m ­
b i é n p o r ape l l i dos y n o p o r n o m ­
bres, c o m o r e g u l a r m e n t e v iene ha­
c i é n d o s e en l a m a y o r í a de los d o c u ­
mentos de la p r o v i n c i a . 

4. a A l confecc iona r los d o c u m e n - ' 
tos c o b r a t o r i o s de 1942, d e b e r á te­
nerse en cuen ta que e l es tablec i ­
m i e n t o de u n t i p o fijo de g r a v a m e n 
para la t r i b u t a c i ó n de la r i q u e z a 
R ú s t i c a A m i l l a r a d a , no a t r i b u y e a 
é s t a las c a r a p t e r í s t i c a s d e l r é g i m e n 
de cuota , puesto que fal ta la decla­
r a c i ó n legal expresa de que cada 

c o n t r i b u y e n t e r e sponda t a n s ó l o de 
l a c o n t r i b u c i ó n que grave sus b i e ­
nes o benefic ios; p o r c u y a r a z ó n las 
d i spos ic iones con t en idas en los ar­
t í c u l o s 9." y 1.° de la L e y de 26 de 
Sep t i embre ú l t i m o , en c u a n t o o rde ­
n a n que debe deduc i r se de las p a r t i ­
c ipac iones de la D i p u t a c i ó n y de los 
A y u n t a m i e n t o s , el i m p o r t e de las 
cuotas l ega lmen te dec la radas pa r ­
t i d a f a l l i d a , se en t iende que r e g i r á n , 
c u a n d o se l l eve a efecto l a r ecauda­
c i ó n de l a C o n t r i b u c i ó n T e r r i t o r i a l , 
sobre la r i queza d e t e r m i n a d a c o n 
s u j e c i ó n a las n o r m a s que l a p r o p i a 
L e y establece, s iendo forzoso, p o r 
cons igu ien te , hasta que l legue t a l 
m o m e n t o , seguir a t r i b u y e n d o a esta 
C o n t r i b u c i ó n el c a r á c t e r y c o n d i c i o ­
nes de las de c u p o fijo, c o n r e spon ­
s a b i l i d a d m a n c o m u n a d a de los c o n ­
t r i buyen t e s . As í que, e l i m p o r t e que 
se s e ñ a l e a cada p u e b l o en l a de r r a ­
m a en concep to de p a r t i d a s f a l l i d a s , 
es a m á s r e p a r t i r entre todos los 
c o n t r i b u y e n t e s d e l d i s t r i t o , c o n a r re ­
g lo a las n o r m a s y p r e sc r i pc iones 
vigentes . 

5.a E n los padrones de U r b a n a 
cor respond ien te a pueb los de la p r o ­
v i n c i a que tengan c o m p r o b a d o su 
Regis t ro F i s c a l de E d i f i c i d s y Sola-
res} deben i n c l u i r s e las fincas p o r 
que h a y a n f o r m u l a d o d e c l a r a c i ó n 
de rentas sus p r o p i e t a r i o s ( u n o de 
cuyos e jemplares debe o b r a r en p o ­
der de las Of ic inas m u n i c i p a l e s ) , c o n 
e l l í q u i d o i m p o n i b l e que a r r o j e n d i ­
chos documen tos . Las i n s c r i p c i o n e s , 
s i n embargo , se h a r á n a n o m b r e de l 
m i s m o p r o p i e t a r i o que figura en e l 
P a d r ó n de 1941, pues tales dec l a r a ­
ciones n o a u t o r i z a n el c a m b i o de 
n o m b r e , s i n o es, que se ha j u s t i f i c a ­
do en d e b i d a f o r m a ante las C o r p o ­
rac iones m u n i c i p a l e s , l a t r a n s m i s i ó n 
d e l d o m i n i o de l i n m u e b l e de que se 
t r a t e . 

C o m o las dec larac iones de rentas 
se h a l l a n ac tua lmente p e r í o d o de 
r e c t i f i c a c i ó n y l i q u i d a c i ó n , es d i f í c i l 
s e ñ a l a r de an t emano c o n l a p r e c i ­
s i ó n y exac t i t ud deseadas, las c i f ras 
g lobales de l í q u i d o i m p o n i b l e y c o n ­
t r i b u c i ó n a n u a l que en d e f i n i t i v a co~ 
r r e s p ó n d e a cada u n o de los pueb los 
efue t i e n e n c o m p r o b a d o su Regis t ro 
F i s c a l , p o r lo que se a d v i e r t e a las 
A l c a l d í a s que se h a l l a n en t a l caso, 
que si a l hacer los padrones de 1942, 
observasen a lguna d i f e r e n c i a en m á s 


